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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer 
entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tec-
nologia da informação;

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas;

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por 
qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou 
temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilida-
de, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, ges-
tante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com de-
ficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente 
pessoal;

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de 
obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, sa-
neamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elé-
trica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abaste-
cimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam 
as indicações do planejamento urbanístico;

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias 
e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elemen-
tos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modifica-
ção ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses 
elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes 
de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer 
outros de natureza análoga;

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipa-
mentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobili-
dade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade 
de vida e inclusão social;

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abran-
ge, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sina-
lização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispo-
sitivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, 
os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, 
meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, in-
cluindo as tecnologias da informação e das comunicações;

X - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, pro-
gramas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem neces-
sidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos 
de tecnologia assistiva.” (NR)

“Art. 3º O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos 
parques e dos demais espaços de uso público deverão ser conce-
bidos e executados de forma a torná-los acessíveis para todas as 
pessoas, inclusive para aquelas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

Parágrafo único. O passeio público, elemento obrigatório de 
urbanização e parte da via pública, normalmente segregado e em 
nível diferente, destina-se somente à circulação de pedestres e, 
quando possível, à implantação de mobiliário urbano e de vegeta-
ção.” (NR)

“Art. 9º ........................................................................
Parágrafo único. Os semáforos para pedestres instalados em 

vias públicas de grande circulação, ou que deem acesso aos servi-
ços de reabilitação, devem obrigatoriamente estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave para orientação do pe-
destre.” (NR)

“Art. 10-A. A instalação de qualquer mobiliário urbano em área 
de circulação comum para pedestre que ofereça risco de acidente 
à pessoa com deficiência deverá ser indicada mediante sinalização 
tátil de alerta no piso, de acordo com as normas técnicas pertinen-
tes.”

“Art. 12-A. Os centros comerciais e os estabelecimentos congê-
neres devem fornecer carros e cadeiras de rodas, motorizados ou 
não, para o atendimento da pessoa com deficiência ou com mobi-
lidade reduzida.”

Art. 113. A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da 
Cidade) , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ......................................................................
............................................................................................
III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Esta-

dos, o Distrito Federal e os Municípios, programas de construção de 
moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento 
básico, das calçadas, dos passeios públicos, do mobiliário urbano e 
dos demais espaços de uso público;

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive 
habitação, saneamento básico, transporte e mobilidade urbana, 
que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público;

.................................................................................” (NR)
“Art. 41. ....................................................................
...........................................................................................
§ 3º As cidades de que trata o caput deste artigo devem ela-

borar plano de rotas acessíveis, compatível com o plano diretor no 
qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem 
implantados ou reformados pelo poder público, com vistas a ga-
rantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida a todas as rotas e vias existentes, inclusive as que concen-
trem os focos geradores de maior circulação de pedestres, como 
os órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e 
privados de saúde, educação, assistência social, esporte, cultura, 
correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível de 
maneira integrada com os sistemas de transporte coletivo de pas-
sageiros.” (NR)

Art. 114. A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil) , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos.

I - (Revogado);
II - (Revogado);
III - (Revogado).” (NR)
“Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à manei-

ra de os exercer:
.....................................................................................
II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não pu-

derem exprimir sua vontade;



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

295
a solução para o seu concurso!

Editora

Com o Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
(FUNDEF), implantado no governo Fernando Henrique, houve 
uma significativa melhoria no ensino fundamental principal-
mente no que diz respeito à remuneração dos educadores que 
atuam neste nível de ensino.

Em busca de melhoria no ensino obrigatório o Presidente 
da República sancionou no dia 06/02/2006 a Lei nº 11.274 que 
regulamenta o ensino fundamental de nove anos e altera os ar-
tigos 29, 30, 32 e 87 da LDB, que estabelece as diretrizes da edu-
cação nacional, dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para 
o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 
(seis) anos de idade.

No entanto, devemos estar atentos para o fato de que a in-
clusão de crianças de seis anos de idade não deverá significar a 
antecipação dos conteúdos e atividades que tradicionalmente 
foram compreendidos como adequados à primeira série. Desta-
camos, portanto, a necessidade de se construir uma nova estru-
tura e organização dos conteúdos em um ensino fundamental, 
agora de nove anos.

Outra inovação da LBD em seu artigo 26 é a obrigatoriedade 
do ensino de Artes na grade curricular do ensino fundamental, 
porém, o ensino da educação física compõe a proposta pedagó-
gica do estabelecimento de ensino, más, torna-se facultativa aos 
cursos noturnos. 

Toda essa mudança que ocorreu na estrutura do ensino fun-
damental tem melhorado de maneira signifivativa a qualidade 
do ensino neste nível de ensino, no entanto há muito que me-
lhorar.

A educação de jovens e adultos (EJA)
A educação de jovens e adultos no Brasil deu-se inicio com 

a chegada dos jesuítas no período colonial, pois os mesmos com 
o intuito de impregnar a cultura portuguesa e as doutrinas cató-
licas não mediram esforços em prol da alfabetização dos povos 
primitivos (indígenas).

Quase quinhentos anos se passaram e a luta em prol da alfa-
betização continua, são inúmeras as medidas tomadas pelo go-
verno federal na tentativa de erradicar o analfabetismo brasilei-
ro que beira a casa dos 20 milhões de indivíduos que não sabem 
ler ou escrever pequenas frases do dia-dia, pois a modernização, 
robotização e o uso cada vez mais de equipamentos operados 
através de programas de computador, têm feito milhares de 
pessoas perderem seu posto de trabalho.

Segundo Kruppa (2007), em1990 ano internacional da Alfa-
betização, com Paulo Freire à frente da Secretaria de Educação 
do Município de São Paulo, organiza-se a Primeira Conferência 
Brasileira de Alfabetização, no qual representantes do Ministé-
rio da Educação (MEC) se comprometeram em priorizar a alfabe-
tização de adultos. Em 1997 o governo Federal desvincula a EJA 
do MEC e cria o Programa Alfabetização Solidária com o objetivo 
de reduzir as altas taxas de analfabetismo que ainda vigorava 
em algumas regiões do país, programa este preside pela primei-
ra dama do país e atendendo 1,5 milhão e meio de brasileiros 
em 1200 municípios brasileiros de 15 Estados, trabalhando em 
parcerias, com empresas, instituições universitárias, pessoas fí-
sicas, prefeituras, e o Mistério da Educação (MEC)

Além das turmas tradicionais da (EJA), em 2003 o governo 
do presidente LULA, criou o Programa Brasil Alfabetizado, que 
priorizou de inicio as instituições filantrópicas, somente a partir 
do segundo ano as Secretarias estaduais e municipais de educa-

ção receberam mais recursos do programa, chegando em 2007 
com quase 50 % de todos os recursos destinados ao Brasil Alfa-
betizado. 

Em consonância com a Constituição, a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, estabelece que “O dever do Estado com 
a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia 
de ensino, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 
tiveram acesso idade própria”. (Artigo 4)

No seu artigo 37, refere-se à educação de jovens e adultos 
determinando que “A educação de jovens e adultos será desti-
nada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estu-
dos no ensino fundamental e médio na idade própria”. No inciso 
1º, deixa clara a intenção de assegurar educação gratuita e de 
qualidade a esse segmento da população, respeitando a diversi-
dade que nele se apresenta.

O desafio imposto para a EJA na atualidade se constitui em 
reconhecer o direito do jovem/adulto de ser sujeito; mudar ra-
dicalmente a maneira como a EJA é concebida e praticada; bus-
car novas metodologias, considerando os interesses dos jovens 
e adultos; pensar novas formas de EJA articuladas com o mundo 
do trabalho; investir seriamente na formação de educadores; e 
renovar o currículo – interdisciplinar e transversal, entre outras 
ações, de forma que este passe a constituir um direito, e não um 
favor prestado em função da disposição dos governos, da socie-
dade ou dos empresários.

O Ensino Médio
O ensino médio brasileiro era ministrado assim como o fun-

damental pelos padres jesuítas e tinha como principal objetivo 
a preparação de sacerdotes para a igreja católica que posterior-
mente complementaria seus estudos na Europa.

Somente com a expulsão destes padres em 1759, do reino 
português pelo rei influenciado, por seu primeiro ministro Mar-
quês de Pombal, é que de fato o governo brasileiro assume a 
responsabilidade pela educação nacional inclusive o ensino mé-
dio que correspondia a sete anos de estudos sendo dividido em 
1º etapa composta de quatro anos o ginásio (hoje fundamental 
maior) e 2º etapa composta de três anos (hoje ensino médio).

Segundo Pinto (2007), o governo Vargas em 1937, implan-
tou um sistema de ensino profissionalizante para atender as ca-
madas populares com objetivo de preparar Mão de obra para o 
mercado de trabalho, porém, somente o ensino médio prope-
dêutico permitia acesso ao ensino superior. 

Mas foi no governo do regime militar em que o ensino mé-
dio teve grandes alterações poiso presidente Médici através da 
Lei nº5692/71, determinou que todas as escolas do país minis-
trassem um ensino médio de 3 anos estritamente de caráter 
profissionalizante, tudo indica que era uma tentativa de dimi-
nuir a demanda de vagas nas universidade públicas e barrar as 
manifestações estudantis que ocorria pelo país.

Porém a grande explosão do ensino médio na rede particu-
lar em busca de porta para a educação superior fez com que o 
polêmico ensino médio profissionalizante fosse revogado pela 
Lei nº 7044/82, e tudo voltou como era antes.

De acordo com Constituição de 88 em seu artigo nº 211 pa-
rágrafo 3º afirma que o ensino médio deverá ser ministrado pelo 
Estado e pelo Distrito Federal, isso não impede que os municí-
pios ofereçam este nível de ensino, porém só podem depois de 
assegurarem a demanda pela educação infantil e ensino funda-
mental o que está longe de acontecer. Já na LDB em seu artigo 
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a solução para o seu concurso!

Editora

Esses registros do passo a passo, servem para o professor 
pensar sobre as escolhas didáticas e perceber onde estão os nós 
do próprio trabalho, tendo como base o diagnóstico sobre os 
pontos em que os alunos têm dificuldades e o que os faz avançar 
e pode-se pensar em modificações e intervenções necessárias.

O planejamento diário é essencial para uma boa avaliação, 
pois sem ele torna-se impossível fazê-lo. Não há avaliação sem 
planejamento e este deve ser anterior de toda ação e tão im-
portante quanto o encadeamento da seqüência é observar a 
evolução da classe e atentar para as adaptações que podem ser 
necessárias no meio do processo. Todos os passos de uma se-
quência didática devem ser complementares, e precisam pro-
por um aumento gradual de dificuldade, quando Vasconcellos 
(2008, p. 68), debate este procedimentos usados por professo-
res em sala de aula:

Alguns professores cobram “criatividade” na hora da ava-
liação, quando todo o trabalho em sala de aula está baseado na 
repetição, na reprodução, na passividade, na aplicação mecâni-
ca de passos que devem ser seguidos de acordo com modelos 
apresentados. Ora a criatividade é fundamental na formação do 
educando e do cidadão, mas ela precisa de uma base material: 
ensino significativo, oportunidade e condições para participação 
e expressão das idéias e alternativas, compreensão crítica para o 
erro, pesquisa, diálogo. (VASCONCELLOS 2008, p. 68)

Nesta direção, ensinar e garantir que os conhecimentos fa-
çam um sentido amplo para todos os estudantes em sua vida e 
para além da sala de aula, ou seja, para que possam efetivamen-
te, construir e promover uma educação de qualidade. Sabemos 
que, ninguém duvida que ensinar é o principal papel da escola, e 
o diálogo faz parte dessa conquista.11

A PRÁTICA DOCENTE E AS NECESSIDADES DA EDUCAÇÃO 
ATUAL.

Os novos tempos, marcados sobremaneira pela necessária 
renovação da instituição educativa, exigem redefinição con-
senciosa da profissão docente, o que implica novas demandas 
a seus membros. Neste percurso, há que se considerar os anti-
gos problemas postos ao processo de profissionalização de seus 
integrantes, dentre eles, a posição histórica da docência como 
profissão de mulheres, a genericidade que paira sobre a mesma 
descaracterizando-a como ofício, a resistência que a sociedade 
oferece à reivindicação do controle profissional das escolas. Tais 
problemas situam a docência como profissão de meio termo, 
como uma semiprofissão.

A docência nos dias contemporâneos não é mais uma pro-
fissão com função de transmissão de conhecimentos como fora 
antes. A docência hoje se da na relação, na interação, na con-
vivência, na cultura do contexto, na heterogenidade social dos 
sujeitos envolvidos no processo (discente, docentes, comuni-
dade, especialistas). Do professor, hoje se exige posturas, com-
portamentos e destrezas diferenciadas: uma nova competência 
contemporânea para animar, mediar, informar, formar e trans-
formar.

Nessa perspectiva, os professores devem acessar uma for-
mação que lhes proporcione o exercício da reflexão coletiva, 
uma reflexão que possibilite aos mesmos uma efetiva partici-

11Fonte: www.webartigos.com

pação na análise, na compreensão e na proposição do conteúdo 
e do processo de seu trabalho. Uma reflexão crítica e fundada 
que os dote da capacidade de enfrentamento da convivência em 
tempos de mudança e de incertezas.

A profissionalização dos professores, necessária como 
processo qualificador para atuação efetiva e de qualidade em 
contexto sócio-culturais e econômicos heterogêneos e em cons-
tante mudança, tem no exercício da inovação um de seus ele-
mentos propulsores. Inovar no sentido de refletir sobre a ação, 
analisando-a para propor-lhe alterações. Um inovar centrado na 
ação coletiva capaz de comprometer a todos com o seu proces-
so de projetar, desenvolver e avaliar, corrigindo desvios e dis-
seminando os acertos. Uma inovação cujo processo resulte na 
produção de conhecimento, de saberes pedagógicos. Produção 
de saberes que desviem esses profissionais da posição históri-
co social de executores, transmissores, para o papel de sujeitos 
autores do saber, do conhecimento, da posição de coadjuvante 
para a de protagonista.

O profissionalismo é aqui entendido como característica e 
capacidade específica da profissão. A profissionalização como 
processo socializador da aquisição dessa característica e, o pro-
fissional como sujeito que domina um conjunto de capacidades 
e habilidades especializadas que o faz competente em certo tra-
balho.

A docência, segundo Imbernón, só poderá ser vista como 
uma profissão se seu exercício e os conhecimentos dela deriva-
dos estiverem a serviço da mudança e da dignificação da pessoa, 
em razão da especificidade da sua natureza.

O conhecimento do profissional docente está intimamente 
relacionado à natureza interativa dessa profissão. Ela é uma pro-
fissão eminentemente social. Esse conhecimento profissional se 
constrói ao longo do processo de formação e, deve permitir a 
esse profissional emitir juízos, decidir frente a situações, muitas 
vezes impares.

Esse conhecimento se faz da reunião e interação de outros 
saberes e, na sua consecução contribuem os conhecimentos pe-
dagógicos, o conhecimento curricular, disciplinar e, os conheci-
mentos adquiridos pelos próprios profissionais no decurso de 
sua prática, o conhecimento experiencial (Tardif, 2003). É, pois a 
experiência o fio condutor e integrador do conjunto de conheci-
mentos que o profissional docente teve acesso em seu percurso 
formativo. 

Considerando-se a importância para o fortalecimento da 
profissão docente a assunção pelos seus sujeitos da produção de 
seu próprio saber, o papel de autoria, abandonando a posição 
histórica de consumidores e transmissores de conhecimentos 
produzidos em outras esferas, adquire potencial para transfor-
mar a qualidade da educação e incrementar a profissionalidade 
de seus membros. Os coletivos de professores assumem papel 
fundamental quando toma para si a responsabilidade pela aná-
lise crítica e reflexiva de sua própria produção, perpassando-a 
pelos demais pressupostos teóricos gerados em outros campos 
do saber. Assumir coletivamente esse papel significa avançar 
frente aos processos de profissionalidade, tão cara a qualquer 
profissão.

Imbernón propõe a discussão sobre a profissão docente 
frente aos novos tempos – globalização, mundialização, socie-
dade do conhecimento e da informação – a partir de três idéias 
fundamentais, quais sejam a existência ou não de um conheci-
mento autônomo do professorado; a imutabilidade do conheci-


